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Nº 70077037026 (Nº CNJ: 0068914-82.2018.8.21.7000)

2018/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE AÉREO. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. ATRASO DO VÔO.  ATRASO QUASE 20 HORAS. CANCELAMENTO DE VÔO POR “OVERBOOKING”. CARACTERIZADA A FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. QUANTUM INDENIZATÓRIO reduzido. 
 

UNÂNIME. APELO PROVIDO em parte.
	Apelação Cível


	Décima Primeira Câmara Cível

	Nº 70077037026 (Nº CNJ: 0068914-82.2018.8.21.7000)


	Comarca de Carlos Barbosa

	TAM LINHAS AEREAS S. A. 


	APELANTE

	AGOSTINHO DENICOL 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, prover o apelo em parte.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Bayard Ney de Freitas Barcellos (Presidente) e Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard.

Porto Alegre, 18 de abril de 2018.

DES.ª KATIA ELENISE OLIVEIRA DA SILVA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva (RELATORA)

TAM LINHAS AÉREAS S/A apela da sentença proferida na ação de reparação de danos morais, ajuizada por AGOSTINHO DENICOL, cujo relatório e dispositivo passo a transcrever:

AGOSTINHO DENICOL, qualificado na inicial, ajuizou AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS EXTRAPATRIMONIAIS em face de TAM LINHAS AÉREAS S/A (LATAM AIRLINES BRASIL), igualmente identificada, narrando que adquiriu da requerida passagem para Grécia, cuja previsão de chegada era às 21:50hs do dia 31/12/2016, referindo que pretendia passar o reveilon naquele País. 

Aludiu que em razão de overbooking, não conseguiu embarcar em sua conexão, em São paulo, sendo direcionado a outro voo apenas no dia 31. 

Sustentou que o voo de retorno igualmente teve atraso, sendo que após estar acomodado na aeronave, o voo foi cancelado sendo realocado para outro voo no dia seguinte, que ao chegar em São Paulo foi levado para outro aeroporto, tendo permanecido na rua das 4hs até o horário de abertura do aeroporto, às 05 horas. 

Discorreu sobre a responsabilidade objetiva da requerida e o dano moral experimentado. 

Invocou dispositivos legais a amparar sua pretensão. Postulou a procedência da demanda, condenando a requerida a indenizar o demandante nos danos morais sofridos, em valor não inferior a R$15.000,00. Juntou documentos (fls. 02-30).

Citada a requerida, esta fez-se revel (fls. 31-32).

Instada a parte autora a se manifestar acerca do interesse na dilação probatória, nada requereu (fls. 33-34).

Vieram os autos conclusos.

[...]

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por AGOSTINHO DENICOL, qualificado na inicial, em face do TAM LINHAS AÉREAS S/A (LATAM AIRLINES BRASIL), também identificada, para, forte no que dispõe o artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, CONDENAR a requerida ao pagamento de indenização, a título de danos morais, da quantia de R$15.000,00 (quinze mil reais), corrigida monetariamente pelo IGP-M desde a prolação da sentença (Súmula 362 do STJ), acrescida de juros de mora, a partir da citação, de 12% ao ano.
CONDENO a requerida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatício à autora, litigante em causa própria, que fixo em 20% sobre o valor atualizado da condenação, atenta à natureza da causa e ao labor desenvolvido pela profissional.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Em suas razões, defende a empresa aérea que inexiste licito por ela praticado a gerar abalo à autora. Aduz que agiu de acordo com as regras da ANAC, previstas na Resolução 141/2010. Ressalta que ofereceu reacomodação em voo seguinte. Assim, entende ser caso de não atendimento do pedido de indenização. Alternativamente, requer a redução do valor fixado na sentença. Requer o provimento do apelo.

Com contrarrazões, vieram os autos para o Tribunal.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva (RELATORA)

Conheço do apelo porquanto preenchidos os requisitos legais.

É fato incontroverso que em 30/12/2016, o autor, quando da conexão em São Paulo com destino a Atenas na Grécia, não pode embarcar em face do conhecido overbooking, ausência de acomodações para todos os passageiros. O autor teve que ficar em São Paulo até o próximo voo que só ocorreu as 17:00 horas do dia seguinte. O atraso final atingiu quase vinte horas.
Assim, inquestionável a falha na prestação do serviço contratado, devendo ser aplicado o disposto no artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor.

Saliento, que se tratando de responsabilidade objetiva, somente pode ser elidida por culpa exclusiva da vítima, fato de terceiro desconexo do serviço, caso fortuito ou força maior, hipóteses que não restaram caracterizadas, tendo em vista que, no caso, o atraso se deu em decorrência da falta de lugares no vôo de conexão em São Paulo, chamado de overbooking, situação considerada como fortuito interno, inerente ao serviço prestado, que não pode ser repassado aos consumidores.

Neste sentido, entendimento jurisprudencial que segue:

 

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE AÉREO INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. OVERBOOKING. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. Configura falha na prestação do serviço de transporte aéreo o impedimento de fruição do serviço regularmente contratado. Alegação de falha no sistema de check in não comprovada e que, por si só, não tem o condão de afastar o dever de indenizar. No caso concreto o autor foi impedido de embarcar no voo programado por ausência de assentos disponíveis, sendo reacomodado em outro voo no dia seguinte. Contudo, além da falha na prestação do serviço, a requerida não atendeu de forma eficiente o dever de assistência. Danos morais que independem da prova do prejuízo, pois já trazem em si estigma de lesão. Mantido quantum indenizatório fixado na sentença, que, in casu, não se mostrou excessiva. Verba honorária arbitrada na sentença reduzida, em atenção dos ditames do artigo 20, §3º, do CPC. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70056788243, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 30/10/2013)

 

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. OVERBOOKING. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. É abusiva a prática de overbooking, justificando o arbitramento de indenização pelos danos morais experimentados pelo passageiro que não pôde fruir do serviço que havia regularmente contratado. Quantum indenizatório devido a cada um dos autores majorado para R$5.500,00, de forma a cumprir as funções reparatória, punitiva e pedagógica esperadas da condenação. Em se tratando de responsabilidade contratual, os juros de mora incidem a contar da citação da ré. Aplicação dos arts. 405 do CC/02 e 219 do CPC. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70053026274, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 05/06/2013) 

Quanto ao dano moral, diante da comprovação da falha da companhia aérea na prestação do serviço, resta caracterizado o dever de indenizar os transtornos daí advindos. 

Neste sentido:

 

RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE AÉREO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. OVERBOOKING. A prática de overbooking caracteriza prática ilícita e causa prejuízo ao consumidor. Devida indenização por danos morais. Quantum majorado. Danos materiais em conformidade com a prova dos autos. PRIMEIRA APELAÇÃO IMPROVIDA. SEGUNDA APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70050499805, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Bayard Ney de Freitas Barcellos, Julgado em 21/11/2012)

APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ATRASO DE VOO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. O atraso nos voos nas viagens de ida e volta realizadas pelos autores, somado ao extravio da bagagem, caracterizam falha na prestação do serviço de transporte aéreo, justificando o dever de reparar os danos daí advindos. Dano material acarretado pelo extravio da bagagem. Pretensão indenizatória amparada nos bens descritos a partir das notas fiscais de compra e das faturas do cartão de crédito, adquiridos durante a viagem realizada e com amparo na condição sócio-econômica dos autores. Dano moral evidenciado, porquanto os transtornos vivenciados pelos autores superaram os meros dissabores ou aborrecimentos comumente suportados pelos passageiros do transporte aéreo. Quantum indenizatório mantido, pois cumpre as funções punitiva e pedagógica que se espera da condenação. APELAÇÃO IMPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70034559641, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Roberto Imperatore de Assis Brasil, Julgado em 28/04/2010)

 

 

A reparabilidade do dano moral alçada ao plano constitucional, no artigo 5º, incisos V e X, da Carta Política, e expressamente consagrada na lei substantiva civil, em seus artigos 186 combinado com 927, exige que o julgador, valendo-se de seu bom senso prático e adstrito ao caso concreto, arbitre, pautado nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, um valor justo ao ressarcimento do dano extrapatrimonial. 

Dessa forma, impõe-se que o magistrado atente às condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado, assim como à intensidade e duração do sofrimento, e à reprovação da conduta do agressor, não se olvidando, contudo, que o ressarcimento da lesão ao patrimônio moral do indivíduo deve ser suficiente para recompor os prejuízos suportados, sem importar em enriquecimento sem causa da vítima.

Na situação em apreço, demonstrada a abusividade do ato praticado pelo demandado e a gravidade potencial da falta cometida; o caráter coercitivo e pedagógico da indenização; os princípios da proporcionalidade e razoabilidade; tratando-se de dano moral puro; e que a reparação não pode servir de causa a enriquecimento injustificado; tenho que o montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) é excessivo, podendo ser reduzido para R$ 10.000,00 que melhor atinge seus fins. Diante da redução da indenização, necessário alterar de ofício o marco inicial da correção monetária para incidir a contar deste julgamento, forte na súmula 362 do STJ.

 Isto posto, voto pelo parcial provimento ao apelo.

Inalterada a distribuição da sucumbência.

Des. Bayard Ney de Freitas Barcellos (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. BAYARD NEY DE FREITAS BARCELLOS - Presidente - Apelação Cível nº 70077037026, Comarca de Carlos Barbosa: "UNÂNIME. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO."
Julgador(a) de 1º Grau: CRISTINA MARGARETE JUNQUEIRA
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